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tramitacdo

Terminativo

Item Identificagdo da matéria Relatoria Voto Resumo
O PLS pretende estabelecer regras para preservar as caracteristicas naturais da calha principal e do curso natural do
rio Araguaia, desde sua nascente na serra do Caiap6 até sua confluéncia com o rio Tocantins. Os objetivos da
proposta sdo: a) contribuir para a preservacdo ambiental do rio; b) valorizar e preservar o patriménio cultural, as
tradigbes e a beleza cénica; c) assegurar e promover o desenvolvimento das potencialidades turisticas ao longo do
rio; e d) contribuir para a preservagao e uso sustentavel da expressiva biodiversidade que desenvolve ao longo de
seu curso. Com tais finalidades, propde-se a proibi¢gdo da construgéo de qualquer tipo de barragem, eclusa, comporta
PLS 248/2014 ou derrocamento nos pedrais e trechos de corredeiras ou alargamento de canais que altere o curso natural ou a calha
E ta: Estabel h principal do rio Araguaia. O infrator das proibi¢cdes estabelecidas fica sujeito a penalidades como adverténcia, embargo
p:;:)?:ir;)zl-e s c?u;s%z{sgﬁajoﬁ?giggzigér a calha Senador Pela aprovagdo com a e destruigép de obrg ou empregndimentq irregular e multa, além da reparagéo ou compensagao por dano ao curso
1 . - Jayme emenda que natural oua calhq prlnf:lpal qq rio Araguaia. . o
Autoria: Senadora Katia Abreu Campos apresenta O relatério, favoravel a matéria, apresenta emenda que altera o art. 3°, para excepcionar da proibicdo proposta no

dispositivo a construcdo de empreendimentos de geracao hidrelétrica, impondo, para essa possibilidade, a condigao
de elaboragdo de inventario hidrelétrico participativo que contemple consulta a amplos segmentos sociais
interessados, tanto beneficiados como afetados, além de avaliagdo ambiental estratégica e de estudos especificos.

- Em 16/9/2015, foi realizada audiéncia publica em atendimento ao requerimento RMA 72/2015.
- Em 23/9/2015, foi realizada audiéncia publica em atendimento ao requerimento RMA 73/2015.
- Em 21/12/2018, foi arquivada ao final da legislatura.

- Em 26/3/2019, foi desarquivada pela aprovagao do Requerimento n® 192/2019.

- Em 4/8/2021, lido o relatorio, foi concedida vista coletiva.
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Item Identificagao da matéria Relatoria Voto Resumo

O projeto objetiva a concessao de incentivos fiscais e econdmicos a pessoas fisicas e juridicas, produtores rurais da
Amazobnia Legal, que promovam a preservagéo, a conservagdo ou a recuperagdo da cobertura florestal em seus
imoveis rurais. A abrangéncia de tais atividades é delimitada no texto do projeto, que também estabelece que elas
deverédo ser implementadas de acordo com projeto técnico aprovado pelo érgdo ambiental competente. As atividades
gerariam abatimento no Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. Confere-se, também, isengéo do
PLS 376/2017 Impostos sobre Produtos Industrializados (IPl) ao maquinario e veiculos adquiridos por produtores que conservem,
Ementa: Dispde sobre incentivos fiscais e no minimo, 80% da cobertura florestal nativa em imdveis rurais localizados na Amazénia Legal. Outra medida é dar
econdmicos aos produtores rurais da Amazoénia prioridade no pagamento de compensacéo financeira a produtores rurais que preservem ou conservem a cobertura
Legal para a preservagédo, conservagdo e Senadora florestal nativa da Amazénia Legal. Ademais, o texto propde que a Cota de Reserva Ambiental possa ser emitida e
2 | recuperagao de cobertura florestal. Eliziane Pela prejudicialidade | negociada em favor de propriedades em situagdes de posse (processo de regularizagdo fundiaria), e ndo apenas

Autoria: Senador Acir Gurgacz Gama aquelas devidamente tituladas.

’ O relatério aponta deficiéncias, inconstitucionalidades, necessidade de reparos da técnica legislativa e propde a
tramitacéo prejudicialidade do PLS, por considerar que a Lei 14.119/2021 (Lei do PSA), que institui a Politica Nacional de
Terminativo Pagamento por Servigos Ambientais, abrange as regras pretendidas pelo projeto, ndo apenas para a Amazénia Legal,

mas para todo o territério nacional.

1. A matéria foi apreciada pela Comisséo de Agricultura e Reforma Agraria, com parecer favoravel ao Projeto.

2. De acordo com a Instrugdo Normativa da Secretaria-Geral da Mesa n° 5, de 2015, por concluir pela prejudicialidade

da matéria, a deliberacéo do relatério ocorrera pelo procedimento simbdlico.

O PL tem como objetivo principal estabelecer consumo racional de energia elétrica e de agua na administragéo publica

federal. Para isso, elenca um conjunto de medidas que inclui dispositivos hidraulicos economizadores de agua,

programas de vistoria periddica para manutengéo, planos de logistica sustentavel, educacdo ambiental e, na parte de
PL 3603/2021 energia elétrica, avaliagdo da eficiéncia energética de equipamentos, substituigdo por produtos com maior eficiéncia
Ementa: Estabelece a obrigatoriedade de adogéo energética, metas de redugéo do consumo de energia e utilizacdo de fontes de energia renovavel. O prazo de 2 anos
de medidas de economia e otimizagdo de consumo sera estipulado para 6rgédos e entidades publicas federais se adequarem ao disposto na futura Lei, por meio de
de energética elétrica e de uso da agua pela Senador certificagdo ambiental, desde que haja viabilidade técnica e econémica; e a ocupagéo e o funcionamento de 6rgaos e

3 | administragao publica federal. Jaques Pela aprovagéo entidades da Unido em edificacdes novas ou em construgdo sera condicionada a obtengéo da certificagdo e adogéo
A .. . . N Wagner das medidas para uso racional de agua e energia elétrica. Ademais, o PL altera a Lei Geral de Licitagdes e Contratos
utoria: Senador Veneziano Vital do Régo . = = o - =

(Lei 14.133/2021), para que a construgdo, a reforma, a compra e a locagao de imovel a ser usado pela administragao
tramitacdo publica federal adotem padrdes construtivos e tecnolégicos que atendam ao escopo da futura Lei, cujo
N3zo Terminativo descumprimento configurara infragdo administrativa ambiental.

1. A matéria sera apreciada pela Comissdo de Transparéncia, Governanga, Fiscalizagdo e Controle e Defesa do

Consumidor, em decisao terminativa.

2% Parte — AUDIENCIA PUBLICA: SITUACAO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS

Assunto / Finalidade: debater sobre a situagao dos atingidos por tragédias de barragens no Brasil, tendo em vista o dia 14 de margo, data de fundacao do
Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB.
Requerimento de realizacao de audiéncia: - REQ 7/2022 - CMA, Senador Randolfe Rodrigues.
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Resumos elaborados pelo Nucleo de Acompanhamento Legislativo da Consultoria Legislativa do Senado Federal.
Para acesso ao texto integral dos pareceres, consultar a Pauta Cheia.
Para receber alertas de divulgag¢do de Quadro-Sintese, escreva para conleg.apl@senado.leg.br.
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